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2.1. Plano Estratégico de Combate à Fraude 
e Evasão Fiscais e Aduaneiras 2012/2014 

• É identificado no Ponto 3.1.6. do Plano o que segue:

6

“A cláusula geral antiabuso tem tido uma utilização limitada pela 
administração tributária, nomeadamente por causa d e 
constrangimentos legais relativos ao seu âmbito e prazo de 
aplicação”. 

“A cláusula geral antiabuso tem tido uma utilização limitada pela 
administração tributária, nomeadamente por causa d e 
constrangimentos legais relativos ao seu âmbito e prazo de 
aplicação”.
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2.1. Plano Estratégico de Combate à Fraude e 
Evasão Fiscais e Aduaneiras 2012/2014 

• Face a estes limites o plano define flexibilizar a 
utilização das normas anti abuso, conforme segue:
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“Alterar o artigo 63º do CPPT para consagrar 
expressamente que este procedimento 
tributário se reporta exclusivamente à 
aplicação da cláusula geral anti abuso, 
eliminando o prazo específico para a sua 
aplicação e clarificando em que momento 
deve ser autorizado pelo dirigente máximo 
(…)”. 

“Alterar o artigo 63º do CPPT para consagrar 
expressamente que este procedimento 
tributário se reporta exclusivamente à 
aplicação da cláusula geral anti abuso, 
eliminando o prazo específico para a sua 
aplicação e clarificando em que momento 
deve ser autorizado pelo dirigente máximo 
(…)”.

A Lei do OE de 
2012 (Lei n.º 
64-B/2011, de 
30-12, 
introduziu nova 
redação desta 
norma. 

A Lei do OE de 
2012 (Lei n.º 
64-B/2011, de 
30-12, 
introduziu nova 
redação desta 
norma.
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2.1. Plano Estratégico de Combate à Fraude e 
Evasão Fiscais e Aduaneiras 2012/2014 

• Foi prevista nova medida, ainda não legislada:
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“aplicar o regime de preços de transferência, em sede de IVA, 

quando existem operações entre entidades relacionadas sujeitas 

a diferentes regimes de direito à dedução, de forma a evitar 

créditos de imposto e pedidos de reembolsos abusivos”
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2.1. Plano Estratégico de Combate à Fraude e 
Evasão Fiscais e Aduaneiras 2012/2014 

• Finalmente foi definido sobre a atuação no âmbito operacional pela Autoridade 
Tributária as seguintes medidas:
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63. Efectuar um inventário com a tipologia dos actos ou negócios que 

tenham sido objecto de aplicação da cláusula geral antiabuso.

64. Intensificar a utilização do regime legal da cláusula geral antiabuso.

65. Identificar os promotores de actividades de planeamento fiscal 

abusivo e respectivos clientes
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2.1. Plano Estratégico de Combate à Fraude e 
Evasão Fiscais e Aduaneiras 2012/2014 
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66. Investigar os movimentos financeiros com instituições de crédito em 

países ou regiões com tributação mais favorável para identificação deste 

tipo de estruturas fiduciárias.

67. Intensificar a utilização dos instrumentos legais previstos na legislação 

fiscal relacionados com as operações efectuadas com países com regimes 

de tributação privilegiada.
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2.2. Conclusões e recomendações do Relatório da 
OECD 
“ Tackling Aggressive Tax Planning Throught Improved Transparency and Disclousure ”
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Refere‐se à Declaração Electrónica Modelo 5, para comunicar à Autoridade 

 

Tributária os esquemas de planeamento fiscal propostos a clientes ou adoptados 

 

por contribuintes.
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2.2. Conclusões e recomendações do Relatório da OECD 
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3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
O que são normas anti abuso ?
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Quaisquer normas legais que consagrem a ineficácia perante a Autoridade Tributária 

de negócios ou atos jurídicos celebrados ou praticados com manifesto abuso das 

formas jurídicas de que resulte a eliminação ou redução dos tributos que de outro 

modo seriam devidos. 

Quaisquer normas legais que consagrem a ineficácia perante a Autoridade Tributária 

de negócios ou atos jurídicos celebrados ou praticados com manifesto abuso das 

formas jurídicas de que resulte a eliminação ou redução dos tributos que de outro 

modo seriam devidos.
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3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso

Cláusula Geral Anti Abuso [n.º 2 Art. 38º da LGT]
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São 
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no 
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tributário 

 

os 

 

actos

 

ou 

 

negócios 

 

jurídicos 

 

essencial 

 

ou 

 

principalmente 

 

dirigidos, 

 

por 

 

meios 

 

artificiosos 

 

ou 

 

fraudulentos 
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com 

 

abuso 

 

das 

 

formas 

 

jurídicas, 

 

à redução, 

 

eliminação 
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diferimento 

 

temporal 

 

de 

 

impostos 

 

que 
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em 

 

resultado 

 

de 

 

factos, 
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que 
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alcançadas, 

 

total 

 

ou 

 

parcialmente, 

 

sem 

 

utilização desses meios, efectuando‐se

 

então a tributação de acordo com as normas aplicáveis na sua ausência e 

 

não se produzindo as vantagens fiscais referidas”
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não se produzindo as vantagens fiscais referidas”
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3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
Exemplos de cláusulas anti abuso na legislação fiscal
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3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
Exemplos de cláusulas anti abuso na legislação fiscal
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3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
Requisitos de aplicação da Cláusula Geral Anti Abuso (CGAA)
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O N.º 3 do Art. 63º do CPPT, na redação atual, exige que a fundamentação da AT para aplicar esta 

disposição contenha os seguintes elementos: 

O N.º 3 do Art. 63º do CPPT, na redação atual, exige que a fundamentação da AT para aplicar esta 

disposição contenha os seguintes elementos:

“a) A descrição do negócio jurídico celebrado ou do ato jurídico realizado e dos negócios ou atos de 
idêntico fim económico, bem como a indicação das normas de incidência que se lhes aplicam; 
b) A demonstração de que a celebração do negócio jurídico ou prática do ato jurídico foi essencial ou 
principalmente dirigida à redução, eliminação ou diferimento temporal de impostos que seriam 
devidos 
em caso de negócio ou ato com idêntico fim económico, ou à obtenção de vantagens fiscais.” 

“a) A descrição do negócio jurídico celebrado ou do ato jurídico realizado e dos negócios ou atos de 
idêntico fim económico, bem como a indicação das normas de incidência que se lhes aplicam; 
b) A demonstração de que a celebração do negócio jurídico ou prática do ato jurídico foi essencial ou 
principalmente dirigida à redução, eliminação ou diferimento temporal de impostos que seriam 
devidos 
em caso de negócio ou ato com idêntico fim económico, ou à obtenção de vantagens fiscais.”
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3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
Requisitos de aplicação da Cláusula Geral Anti Abuso (CGAA) 
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3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
Requisitos de aplicação da Cláusula Geral Anti Abuso (CGAA) 
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4. O TOC e o Planeamento Fiscal
Portaria n.º 492-A/2008
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4. O TOC e o Planeamento Fiscal
Divulgação no sítio da AT de esquemas e atuações
(conforme artigo 15º do Decreto Lei n.º 29/2008, de 25 de Fevereiro)
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4. O TOC e o Planeamento Fiscal
Divulgação no sítio da AT de esquemas e atuações
(conforme artigo 15º do Decreto Lei n.º 29/2008, de 25 de Fevereiro)
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4. O TOC e o Planeamento Fiscal
Relatório de Combate à Fraude e Evasão de 2010 e o Planeamento Fiscal

24

O número de comunicações de Planeamento entre 2008 e 2010 é o seguinte:

Fonte: Relatório do Combate à Fraude e Evasão/2010.
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4. O TOC e o Planeamento Fiscal

25

Relatório de Combate à Fraude e Evasão de 2010 e o Planeamento Fiscal

Tipologia de esquema de planeamento fiscal e as comunicações efectuadas à Autoridade 
Tributária:

Fonte: Relatório do Combate à Fraude e Evasão/2010.

TIPOLOGIA Ano 

2010

Total ( 2008 a 2010 

)

Utilização de entidades sujeitas a regimes especiais e  

“offshores”

6 29

Utilização de prejuízos fiscais 0 24

Participação de entidade total ou parcialmente isenta 0 21

Operações financeiras ou sobre seguros 0 10

Esquema com exclusão de responsabilidade do promotor 0 3
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5. Jurisprudência 
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6. Caso Prático
Exclusão da tributação das mais valias, conforme al. a), n.º 2 art. 10º CIRS
Dados:
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6. Caso Prático 
Exclusão da tributação das mais valias, conforme al. a), n.º 2 art. 10º CIRS

28

al. b) do nº 
6 do art. 
43º CIRS 

al. b) do nº 
6 do art. 
43º CIRS

Manuel Couto, na sua declaração Modelo 3 do exercício 2009, declara a mais-valia 
obtida no Anexo G1 – mais-valias não tributadas, no quadro 4 – alienação onerosa de 
ações detidas durante mais de 12 meses, excluindo a mais-valia obtida, por  
enquadramento da operação na alínea a) do nº 2 do art.º 10º do CIRS. 

Manuel Couto, na sua declaração Modelo 3 do exercício 2009, declara a mais-valia 
obtida no Anexo G1 – mais-valias não tributadas, no quadro 4 – alienação onerosa de 
ações detidas durante mais de 12 meses, excluindo a mais-valia obtida, por  
enquadramento da operação na alínea a) do nº 2 do art.º 10º do CIRS.

“A data de aquisição de ações resultantes da transformação de sociedade por quotas em 
sociedade anónima é a data de aquisição das quotas que lhes deram origem.” 
“A data de aquisição de ações resultantes da transformação de sociedade por quotas em 
sociedade anónima é a data de aquisição das quotas que lhes deram origem.”
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6. Caso Prático 
Exclusão da tributação das mais-valias, conforme al. a), n.º 2 art. 10º 
CIRS
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7. Conclusões
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Obrigado. 

Paulo Jorge Seabra dos Anjos 

Técnico Oficial de Contas 

Especialista em Impostos Sobre o Rendimento


	Número do slide 1
	O Técnico Oficial de Contas �e as Normas Anti Abuso�
	Sumário
	1. Introdução
	2. Enquadramento Conjuntural das Normas Anti Abuso
	2.1. Plano Estratégico de Combate à Fraude �e Evasão Fiscais e Aduaneiras 2012/2014 
	2.1. Plano Estratégico de Combate à Fraude e�       Evasão Fiscais e Aduaneiras 2012/2014 
	2.1. Plano Estratégico de Combate à Fraude e�       Evasão Fiscais e Aduaneiras 2012/2014 
	2.1. Plano Estratégico de Combate à Fraude e�       Evasão Fiscais e Aduaneiras 2012/2014 
	2.1. Plano Estratégico de Combate à Fraude e �       Evasão Fiscais e Aduaneiras 2012/2014 
	2.2. Conclusões e recomendações do Relatório da OECD 
	2.2. Conclusões e recomendações do Relatório da OECD 
	3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
	3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
	3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
	3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
	3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
	3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
	3. Enquadramento Legal das Normas Anti Abuso
	4. O TOC e o Planeamento Fiscal
	4. O TOC e o Planeamento Fiscal
	4. O TOC e o Planeamento Fiscal
	4. O TOC e o Planeamento Fiscal
	4. O TOC e o Planeamento Fiscal
	Número do slide 25
	5. Jurisprudência 
	6. Caso Prático 
	6. Caso Prático 
	6. Caso Prático 
	7. Conclusões
	Obrigado. ���Paulo Jorge Seabra dos Anjos��Técnico Oficial de Contas��Especialista em Impostos Sobre o Rendimento

